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patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e ainda,
a proibição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos
junto de autoridades públicas.

10 de Outubro de 2005. — A Juíza de Direito, Susana Brandão
Marques. — A Oficial  de  Justiça,  Maria Margarida R. Trindade.

1.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 11 441/2005 — AP. — O  Dr. An-
tónio Cunha, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especia-
lizada Criminal do Tribunal da Comarca de Viseu, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular) n.º 36/00.1TAVIS, pendente
neste  Tribunal  contra  o  arguido  Bernardino  João  Matos  Cunha,
filho  de Katelby Dias  da Cunha  e  de Maria  de Fátima de Matos
Cunha,  natural  de  Marvila,  Lisboa,  de  nacionalidade  portuguesa,
nascido em 28 de Outubro de 1968, solteiro,  titular do bilhete de
identidade  n.º 10468090,  com domicílio  na Rua  Ferreira  de Cas-
tro,  lote 350, 4.º, direito, Chelas, 1000-000 Lisboa, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de  falsificação de documen-
to, previsto e punido pelo artigo 217.º do Código Penal, um crime
de  burla  simples,  previsto  e  punido  pelo  artigo  217.º  do  Código
Penal,  por  despacho  de  26  de  Setembro  de  2005,  proferido  nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos  termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

26 de Setembro de 2005. — O Juiz de Direito, António Cunha. —
A Oficial de Justiça,  Isabel Coelho.

Aviso de contumácia n.º 11 442/2005 — AP. — O  Dr. An-
tónio Cunha, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especia-
lizada Criminal do Tribunal da Comarca de Viseu, faz saber que,
no  processo  comum  (tribunal  singular)  n.°  555/02.5TBVIS,  pen-
dente neste Tribunal contra a arguida Sónia Isabel Amaral Henri-
ques, filha de José Gonçalves Henriques e de Maria de Fátima do
Amaral Henriques, natural de Santa Maria, Viseu, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 9 de Junho de 1982 , titular do bilhete de
identidade n.º 12076385,  com domicílio na Rua do Barreiro,  edi-
fício D. Augusta, 2.º, direito, Santiago, 3500 Viseu, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de ofensa à integridade física
simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, pra-
ticado  em 29 de Novembro de 2000,  por  despacho de 23 de Se-
tembro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos  do  artigo  337.º,  n.º 6  do  Código  de  Processo  Penal,  por
apresentação da arguida.

28 de Setembro de 2005. — O Juiz de Direito, António Cunha. —
A Oficial de Justiça, Rosaria de Lacerda.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VISEU

Aviso de contumácia n.º 11 443/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Leonor Esteves,  juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viseu, faz saber
que,  no  processo  comum  (tribunal  singular)  n.°  781/04.2TAVIS,
pendente neste Tribunal contra o arguido José Miguel de Oliveira
Alegria  Pires,  filho  de  José  Pedro  da  Cunha  Alegria  Pires  e  de
Pureza Maria Seabra de Oliveira Alegria Pires, natural da Sé Nova,
Coimbra, de nacionalidade portuguesa, nascido em 16 de Setem-
bro de 1976, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 10917354,
com domicílio na Rua Engenheiro Silva Almeida, lote 31, 3.º, M,
Marzovelos,  3500  Viseu,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de
um  crime  de  desobediência,  previsto  e  punido  pelo  artigo  348.º,
n.º 1 do Código Penal, praticado em 24 de Outubro de 2002; por
despacho de 22 de Setembro de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

3  de  Outubro  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Maria Leonor
Esteves. — A Oficial de Justiça,  Isabel Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 11 444/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Leonor Esteves,  juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Viseu, faz saber
que, no processo comum (tribunal singular) n.º 857/99.6TBVIS (ex.
Proc. 56/00), pendente neste Tribunal contra o arguido Domingos
Manuel Pereira Baía, filho de Domingos Manuel Ribeiro Baia e de
Joaquina da Graça Ramalho Pereira, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 15 de Novembro de 1971, titular do bilhete de identi-
dade  n.º 10413920,  com  domicílio  na  Rõtelstrasse,  105,  8037
Zurich,  Suiça,  por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime
previsto  e  punido  pelo  artigo  40.º,  n.º 1,  alínea a),  da Lei  n.º 30/
87 de 7 de Julho, na redacção da Lei n.º 89/88 de 5 de Agosto, con-
jugado com o disposto no artigo 24.º, n.os 1 e 3, da mesma Lei, por
despacho de 22 de Setembro de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,  n.º 6,  do  Código
de Processo Penal, por apresentação.

3  de  Outubro  de  2005. — A  Juíza  de  Direito,  Maria Leonor
Esteves. — A Oficial de Justiça,  Isabel Rodrigues.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL
DE EXECUÇÃO DAS PENAS DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 11 445/2005 — AP. — O Dr. Luís
Jorge Ramos, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal de Execução
das Penas de Lisboa, faz saber que, no Processo Revog. de Saída
Precária Prolongada n.° 6718/02.6TXLSB-A, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Manuel Alexandre dos Anjos Marques, fi-
lho de Edmundo Abreu Marques e de Suzete Reis Anjos Marques,
de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em 14  de  Janeiro  de  1968,
com domicílio no Bairro do Armador, lote 701, 5.º, Direito, Chelas,
Lisboa, foi o mesmo declarado contumaz, em 8 de Junho de 2005,
nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código de Pro-
cesso  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que  caducará  com  a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Pro-
cesso  Penal,  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e ainda,
a proibição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos
junto de autoridades públicas.

16 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Luís Jorge Ramos. —
A Oficial de Justiça, Maria Manuela Pires.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL
DE EXECUÇÃO DAS PENAS DO PORTO

Aviso de contumácia n.º 11 446/2005 — AP. — O Dr. Eduardo
Castro Martins, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribunal de Execu-
ção das Penas do Porto, faz saber que, no Processo Revog. de Saída
Precária Prolongada n.º 933/05.8TXPRT-A, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Miguel Ângelo Magalhães Araújo, natural de
Cedofeita, Porto,  de nacionalidade portuguesa,  nascido  em 17 de
Fevereiro de 1971, casado, titular do bilhete de identidade n.º 9642261,
com  última  residência  conhecida  na  Rua  Professor  Mendes  Cor-
reia, 243, 4200 Porto, o qual não regressou de uma saída precária
prolongada  que  lhe  havia  sido  concedida,  foi  aquele  declarado
contumaz,  em  27  de  Setembro  de  2005,  nos  termos  dos  arti-
gos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código de Processo Penal. A de-
claração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
anulidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos após esta declaração; a proibição de obter, a requerimento seu
ou de procurador, mandatário ou gestor de negócios, a emissão de
documento  e  certidões,  pelos  serviços  personalizados  ou  não,  do
Estado  e  autarquias  locais,  nomeadamente  bilhete  de  identidade,
certificado  do  registo  criminal,  passaporte,  carta  de  condução,
livrete de veículo automóvel, documentos e certidões da adminis-
tração do  registo  civil,  comercial,  predial  e  de  automóveis  e  ain-
da, a proibição de o arguido se movimentar, por  si ou através de
outrem, nomeadamente procurador, mandatário ou gestor de negó-
cios, quaisquer contas bancárias, à ordem e ou a prazo, quer seja




